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RESUMO: A participação pública tem vindo a assumir uma importância crescente no contexto 

dos processos de planeamento e gestão territorial. No caso específico das zonas costeiras, muitos 

países conferem um papel central ao envolvimento dos stakeholders nos processos de 

planeamento. Algo que envolve um elevado grau de complexidade, designadamente em 

resultado dos desafios inerentes à convergência entre as partes. Esta complexidade tende a 

exacerbar-se com o agravamento da vulnerabilidade das zonas costeiras a novos fatores de 

pressão, com destaque para os efeitos das alterações climáticas, nomeadamente a subida do nível 

médio do mar e à ocorrência de eventos climáticos extremos. É expectável que estas 

vulnerabilidades se traduzam num aumento e intensidade do risco de cheias, inundações e 

galgamentos costeiros, bem como da submersão permanente de áreas litorais de baixa altitude. 

Acresce que estes territórios se destacam pela atratividade que exercem, com elevadas 

concentrações populacionais e de atividades económicas, e pelo seu elevado valor ecológico, 

associado à biodiversidade destas áreas. Tais especificidades colocam um conjunto de novos 

desafios, incluindo no domínio do ordenamento do território. Neste contexto, a revisão de 

literatura e entrevistas a atores-chave em questões ligadas ao ordenamento do território em zonas 

costeiras em Portugal Continental, revela que o reconhecimento destes riscos e vulnerabilidades 

tem dado origem à elaboração de agendas para a adaptação às alterações climáticas a diferentes 

escalas. Estas agendas visam a definição e implementação de diferentes medidas para a 

adaptação e resolução de conflitos decorrentes dos diversos usos, procurando promover o 
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aumento da resiliência destes territórios. Os resultados apontam ainda para a emergência de 

novos conflitos decorrentes da aplicação destas medidas que se evidenciam nas várias escalas de 

governança e também entre os stakeholders com níveis de conhecimento, objetivos e interesses 

distintos. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Alterações Climáticas; Conflitos; Participação Pública; Zonas Costeiras 

1. INTRODUÇÃO 

Uma das principais consequências das alterações climáticas em zonas costeiras corresponde à 

subida do nível médio do mar (NMM) (Ventura et al., 2017). Esta problemática viria a adquirir 

reconhecimento institucional através da publicação do “First Assessment Report” (FIR), pelo 

Intergovernmental Panel on Climate Change (IPCC), tornando-se mais evidente nos relatórios 

subsequentes (IPCC, 1990, 1996, 2001, 2007, 2014). É também expectável um aumento da 

frequência e magnitude de eventos climáticos extremos (IPCC, 2012; Schmidt et al., 2013; 

Veloso-Gomes et al., 2004), agravando-se o risco de cheias, inundações e galgamentos costeiros, 

que se repercutirá na submersão permanente de zonas costeiras de baixa altitude (Fernandes & 

Neves, 2017; Ventura et al., 2017; Neves et al., 2017). 

Importa referir a elevada importância associada às zonas costeiras, caracterizando-se por um 

conjunto diversificado de valores, nomeadamente aos níveis ecológico e de biodiversidade, 

socioeconómico, e apresentando elevadas densidades populacionais, classificadas como áreas 

residenciais de eleição comparativamente a outros territórios (Neves & Rodrigues, 2015; Pires et 

al., 2012). É de notar que as projeções apontam para um aumento da população mundial aqui 

residente (Carmo, 2017; Flannery et al., 2015). 

Neste sentido, as zonas costeiras têm feito emergir um conjunto de desafios complexos no 

âmbito do ordenamento e planeamento, nomeadamente no que se refere à implementação de 

medidas de adaptação nestes territórios (Fernandes & Neves, 2017). No entanto, os conflitos 

associados aos diversos usos e interesses têm colocado em causa a efetivação de medidas de 

adaptação, que nem sempre são inclusivas dos interesses expressos pelos stakeholders que 

interagem nestas áreas (Pires et al., 2012). Na origem destes conflitos poderá estar o uso 

prevalecente de abordagens unidisciplinares, assentes nas ciências naturais/exatas, com base em 

fatores físicos para a mitigação e adaptação aos efeitos das alterações climáticas em zonas 

costeiras (Colenbrander & Sowman, 2015; Schmidt et al., 2013), que não consideram 

convenientemente a diversidade de fatores (i.e. ambientais, culturais, económicos, 
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geomorfológicos, sociais, etc.) que ocorrem e caracterizam estes territórios (Pires et al., 2012; 

Schmidt et al., 2013). 

Neste contexto, pretende-se perceber em que medida os stakeholders estão devidamente 

informados e envolvidos nos processos participativos previstos nos instrumentos de gestão do 

território (IGT), nomeadamente no que respeita aos desafios mais recentes que se colocam em 

contexto de adaptação às alterações climáticas em zonas costeiras. 

2. METODOLOGIA 

O artigo é suportado por uma abordagem qualitativa, organizada em duas fases complementares:  

i. Revisão de literatura sobre casos de estudo ilustrativos do envolvimento de stakeholders 

nos processos participativos previstos nos IGT, nomeadamente referentes à necessidade 

de adaptação decorrente das vulnerabilidades a que cada vez mais estão sujeitos; 

ii. Entrevistas semiestruturadas a atores-chave nos domínios do ordenamento e planeamento 

do território em zonas costeiras em Portugal, procurando-se clarificar e aprofundar alguns 

aspetos específicos decorrentes da revisão de literatura. 

3. PROCESSOS PARTICIPATIVOS EM ZONAS COSTEIRAS EM PORTUGAL 

3.1. OS PROCESSOS PARTICIPATIVOS NO CONTEXTO DA ADAPTAÇÃO ÀS 

ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS 

Em Portugal, a tendência de litoralização da população tem vindo a acentuar-se ao longo das 

últimas décadas, com maior expressão a partir da década de 1970 (Schmidt et al., 2013). Estas 

áreas concentram atualmente 2/3 da população residente (Craveiro, 2013b). Em resultado desta 

tendência é reforçada a acuidade de se efetivarem medidas no âmbito dos IGT com particular 

incidência em zonas costeiras, com destaque para aquelas que visam reduzir a vulnerabilidade 

destas populações aos riscos da subida do NMM e da ocorrência de eventos climáticos costeiros 

extremos (Fernandes & Neves, 2017; IPCC, 2012). 

Estas preocupações foram transpostas para a Estratégia Nacional para a Gestão Integrada da 

Zona Costeira (ENGIZC – RCM n.º 82/2009, de 08 de setembro) na qual se enfatizou a 

necessidade de criação de medidas objetivadas em antecipar, prevenir e gerir situações de risco 

decorrentes das alterações climáticas, e para as quais o Quadro Estratégico para a Política 

Climática (QEPiC), aprovado pela RCM n.º 56/2015, de 30 de julho, veio a reiterar a premência 
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de articulação dos IGT e das instituições na integração das preocupações climáticas nas políticas 

setoriais com vista ao reforço da resiliência destes territórios. Isto através de medidas de 

adaptação, as quais, de acordo com a Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas 

(ENAAC), devem ser integradas através dos IGT de âmbito local (RCM n.º 56/2015, de 30 de 

julho). 

A ENAAC prevê ainda que, com a integração das preocupações climáticas, o envolvimento dos 

stakeholders possa vir a ganhar maior expressão, nomeadamente no que refere às comunidades 

locais, através de ações de formação e sensibilização e de outros mecanismos participativos, no 

planeamento e na adaptação em zonas costeiras (Schmidt et al., 2013). 

É de referir que o peso atribuído à participação pública nos processos de planeamento do 

território tem vindo a ser reconhecido pela academia como circunstancial. Por conseguinte, a 

importância imputada ao conhecimento produzido pelas ciências naturais/exatas é muito 

expressiva. Estas desigualdades tendem a fragilizar a eficiência na resposta aos problemas destes 

territórios, dando origem a situações de desacordo e conflito entre as partes interessadas (Pires et 

al., 2012; Veloso-Gomes et al., 2004). Por seu turno, o reconhecimento desta situação tem feito 

emergir o potencial papel que as abordagens metodológicas utilizadas pelas ciências sociais 

podem vir a desempenhar nestes processos (Pires et al., 2012; Schmidt et al., 2013). 

A publicação do Decreto-Lei n.º 159/2012, de 24 de julho de 2012, que regulamentou a 

elaboração e implementação dos Planos de Ordenamento da Orla Costeira (POOC), reconheceu 

este tipo de fragilidades. Como se pode ler no Artigo 5.º, preconiza-se a participação dos 

stakeholders em todos os momentos relativos aos procedimentos dos POOC. Posteriormente, a 

Lei de Bases Gerais da Política Pública de Solos, de Ordenamento do Território e de Urbanismo 

(Lei n.º 31/2014, de 30 de maio) veio reforçar o princípio da participação nos IGT, sendo este 

um dos princípios gerais do referido diploma. A aprovação desta Lei levou a que diplomas 

complementares tivessem que ser revistos. Assim, e com a aprovação do Decreto-Lei n.º 

80/2015, de 14 de maio, todos os Planos Especiais passaram a ser designados por Programas 

Especiais, e por conseguinte, os POOC passaram a Programas da Orla Costeira (POC). Este 

diploma legal veio uma vez mais reforçar a necessidade de participação, nomeadamente, 

recorrendo ao uso de plataformas eletrónicas. 

Acresce que, no ordenamento em zonas costeiras, há três práticas que são comummente referidas 

no contexto da crescente necessidade de implementação de medidas face às alterações 

climáticas, incluindo: o uso de defesas costeiras, consideradas soft ou hard; o recuo ou 

relocalização; a adaptação (Fernandes et al., 2016). No entanto, Portugal tem adotado como 
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política dominante, a defesa da linha de costa, através de obras pesadas de engenharia costeira 

(Carmo, 2017). 

De acordo com a revisão de literatura, correspondente à primeira parte da metodologia utilizada, 

é possível constatar que o recurso a defesas costeiras é a abordagem esperada e mais desejada 

por parte dos stakeholders face às atuais ameaças (Pires et al., 2012). 

3.2. ENVOLVIMENTO E PARTICIPAÇÃO DOS STAKEHOLDERS 

No âmbito do Projeto “RENCOASTAL – Regulações e Conflitos Ambientais Devido à Erosão 

Costeira” foram realizadas entrevistas exploratórias aos mais diversos stakeholders, em três 

zonas costeiras de Portugal Continental, nomeadamente: Lugar da Praia de Paramos, Espinho; 

Costa da Caparica, Almada; Praia de Faro, Faro. De um modo geral, os resultados das entrevistas 

mostraram que os stakeholders apresentam um conhecimento pouco aprofundado das 

vulnerabilidades a que estão sujeitos apesar de estarem conscientes das mudanças que têm vindo 

a ocorrer na zona costeira. As comunidades de pescadores e representantes de restauração têm 

intensão de permanecer junto à linha de costa e entendem que as defesas costeiras são a resposta 

para os atuais eventos climáticos extremos que têm vindo a afetar estas áreas (Paramos e Costa 

da Caparica). Já um dirigente de um parque de campismo na Costa da Caparica põe em causa a 

eficiência deste tipo de obras pesadas uma vez que estas se mostraram ineficazes no passado. Em 

Paramos as obras de defesa costeira têm demonstrado ser igualmente insuficientes face aos 

eventos climáticos extremos que têm vindo a afetar aquele território (Craveiro, 2013a, 2013b; 

Pires et al., 2012). 

Os resultados das entrevistas aos atores-chave, parte integrante da segunda parte da abordagem 

metodológica, corroboram a confiança excessiva que, de um modo geral, é depositada nas obras 

de defesa costeira (BSMR, 2018), mas chamando a atenção para o facto de estas proporcionarem 

uma falsa sensação de segurança (PMJMS, 2018) como os resultados do projeto acima 

mencionado referem. Assim, há que considerar o facto de uma defesa costeira poder contribuir 

atualmente para minimizar uma situação de risco, contudo a mesma poderá não se mostrar 

totalmente eficiente (RAMR, 2018). 

Através do projeto “CHANGE – Mudanças Climáticas, Costeiras e Sociais”, as comunidades 

locais da Vagueira (Aveiro), Quarteira (Algarve) e Costa da Caparica (Almada), foram 

inquiridas quanto à participação em processos participativos referentes ao planeamento em zonas 

costeiras. Em resultado, apenas 4% dos inquiridos afirmou ter já participado em planos e outro 

tipo de decisões referentes ao ordenamento e planeamento em zonas costeiras. É convicção dos 
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intervenientes que o peso atribuído aos seus contributos é diminuto ou mesmo insignificante para 

os processos de ordenamento e planeamento, havendo uma fraca predisposição para que estes 

sejam integrados nos mesmos (Schmidt et al., 2013). 

As entrevistas vieram uma vez mais corroborar a existência de uma participação muito reduzida 

associada aos instrumentos de gestão costeira. De ressalvar ainda que no entender destes atores-

chave, a experiência tem vindo a demonstrar que a participação pública nestes processos está 

muito associada aos interesses individuais de cada um e, por vezes, conflituantes com as 

restrições impostas por figuras como o Domínio Público Hídrico e no âmbito dos POOC/POC 

(BSMR, 2018; PCMR, 2018; ZJLDR, 2018). 

Um estudo mais recente veio confirmar a necessidade expressa pela ENAAC, de se fazer chegar 

informação através de ações formação e de sensibilização, e de outros meios de participação e, 

assim, aumentar a participação das comunidades locais. No entanto, de acordo com Domingues 

et al. (2018), a informação adquirida, conjuntamente, a partir de campanhas de educação 

ambiental, escolaridade e através de processos participativos registou a mais baixa percentagem 

(20,8%), comparativamente à experiência de vida (72,7%); meios de comunicação e família 

(49,4%); e amigos e vizinhos (42,9%). No entanto, os resultados dos projetos CHANGE e 

RENCOASTAL acabam por sugerir que a experiência de vida poderá não ser de todo a mais 

fidedigna fonte de informação face aos riscos decorrentes da atual exposição destas comunidades 

locais, uma vez que existe uma aparente confiança excessiva muito assente em obras de defesa 

costeiras, apesar das vulnerabilidades destas terem vindo a ser expostas em sucessivos eventos 

climáticos extremos (Ferreira et al., 2006; Pires et al., 2012; Schmidt et al., 2013). 

4. CONCLUSÕES 

Portugal tem uma longa história de ocupação do litoral, a qual tem vindo a ser intensificada ao 

longo das últimas décadas. Esta tendência tem vindo a ser acompanhada por uma cultura de 

proteção das comunidades costeiras, através do uso e reforço de defesas costeiras, que se têm 

revelado frequentemente insuficientes, reforçando a urgência de se efetivarem estratégias de 

adaptação às mudanças atuais de incidência costeira. 

Neste sentido foram aprovados e alterados um conjunto de diplomas legais visando dar resposta, 

de forma assertiva, às atuais necessidades impostas pelas mudanças climáticas atuais em 

territórios costeiros e das quais se destacam a ENGIZC, o QEPiC, a ENAAC e as alterações 

trazidas pelo Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, passando os Planos Especiais a Programas 
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Especiais (e bem assim os POOC a POC), reforçando a necessidade dos stakeholders estarem 

envolvidos em problemas que os afetam diretamente. 

A revisão de literatura sugere ainda que o reduzido nível de participação poderá estar 

relacionado com diferentes fatores, nomeadamente: (a) os stakeholders entrarem nos processos 

decisivos muito tardiamente (POC), ao que se associa um sentimento de fraca consideração dos 

seus contributos; (b) as ciências naturais/exatas serem determinantes no conhecimento que 

informa os IGT de incidência costeira em detrimento dos contributos dos stakeholders, e para os 

quais as ciências sociais poderiam contribuir na convergência de ambos; (c) a necessidade de 

aprofundar o conhecimento relativo aos problemas costeiros por parte dos stakeholders, estando 

a sua participação muito relacionada com os seus interesses e assente numa cultura de defesa da 

linha de costa. 
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